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RESUMO 

A teoria das janelas quebradas possui nascedouro na criminologia norte-
americana. Tal teoria prega que o combate às infrações penais de menor pontecial 
ofensivo gerará um efeito de contenção na prática de infrações de maior gravidade. 
Na Polícia Militar do Estado de Goiás (PMGO), tal teoria passou a ter presença 
notória a partir do provimento de n. 18 de 2015 da Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado de Goiás que passou a reconhecer na Polícia Militar competência para a 
lavratura do termo circunstanciado de ocorrência policial. Entre os anos de 2018 a 
2023, a relação entre o combate aos crimes de menor gravidade e o efeito de 
contenção na prática dos crimes mais graves é notório, ocorrendo uma diminuição 
significativa nas principais manchas criminais. Para se chegar a tal resultado, fez-se 
uma entrevista na forma de questionário dirigido à uma das integrantes da 
coordenação das infrações de menor potencial ofensivo e analizou-se índices de 
criminalidade. Assim, chegou-se ao resultado de que quanto for maior a repressão 
aos crimes menos graves, maior também será a contenção dos crimes mais graves, 
sendo o total de 400% de TCOs lavrados entre 2018 a 2021 e a drástica redução 
dos crimes de maior gravidade a prova mais límpida disso.  

Palavras-chave: Teoria das janelas quebradas. Polícia Militar do Estado de Goiás. 
Termo Circunciado de Ocorrência Policial. Infrações de Menor Potencial Ofensivo. 
Contensão. Crimes mais graves. 

ABSTRACT 

The broken windows theory originated in North American criminology. This 
theory states that combating criminal offenses with a lower offensive potential will 
generate a containment effect on the commission of more serious offenses. In the 
Military Police of the State of Goiás, this theory began to have a notable presence 
after the provision of n. 18 of 2015 of the General Inspectorate of Justice of the State 
of Goiás, which began to recognize the Military Police as having the power to draw 
up a detailed report on a police incident. Between the years 2018 and 2023, the 
relationship between the fight against offenses with less offensive potential and the 
effect of containing the most serious crimes is notable, with a significant decrease in 
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the main criminal areas. To reach this result, an interview was carried out in the form 
of a questionnaire addressed to one of the members of the coordination of infractions 
with less offensive potential and crime rates were analyzed. Thus, the result was that 
the greater the repression of criminal offenses with less offensive potential, the 
greater the containment of the most serious crimes will also be, with a total of 400% 
of TCOs drawn up between 2018 and 2021 and the drastic reduction of more serious 
crimes are the clearest proof of this. 

 
Keywords: Broken windows theory. Military Police of the State of Goiás. Circumcised 
Term of Police Occurrence. Infractions of Minor Offensive Potential. Containment. 
More serious crime



 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

O presente estudo mostrará a relação entre o papel que a Polícia Militar do 

Estado de Goiás desenvolve no sentido de se preservar a ordem pública através do 

combate à criminalidade e o efeito no campo prático que teoria das janelas 

quebradas desempenha para que a PMGO possa cumprir tal missão constitucional.  

Para tanto, inicialmente, cumpre buscar as raízes históricas da teoria das 

janelas quebradas. Eis que referida teoria tem berço nos Estados Unidos, através 

dos estudos de James Q. Wilson e George L. Kelling no ano de 1982, que 

demonstraram que a causa da criminalidade não está ligada à pobreza, mas sim no 

descuido e desordem que assolam locais cujo índice de criminalidade é maior.  

A teoria das janelas quebradas se inseriu no plano nacional graças à lei de 

n. 9099/1995, pois através do termo circunstanciado de ocorrência (TCO), 

instrumento instituído por tal lei, se tornou possível o combate rápido das infrações 

penais de menor gravidade, refletindo, para além da redução das infrações penais 

menores, na diminuição dos crimes maiores. Nesse sentido, a partir do 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

de n. 5637, que reconheceu a constitucionalidade da Polícia Militar para lavrar o 

TCO, se obteve não só uma evolução de tal instrumento de combate à 

criminalidade, como também a permanência das bases da teoria das janelas 

quebradas. 

Na PMGO, tal realidade passou a existir a partir do provimento de n. 18 de 

2015 do Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Goiás que em seu art. 2o 

reconheceu a legitimidade dos policiais militares para a lavratura do TCO. A partir 

daí, a efetividade do combate à criminalidade aumentou sobremaneira, pois além de 

se reduzir o tempo para a lavratura do TCO – já que antes a equipe policial tinha que 

conduzir o criminoso até uma delegacia para que o delegado lavrasse o termo – fez 

surgir uma sensação de confiança na sociedade no combate à impunidade, pois 

nem as infrações de menor gravidade ficariam impunes por conta da demora dos 

procedimentos em uma delegacia. 



 

 
 

Assim, o presente estudo se conclui na demonstração dos efeitos trazidos 

pela teoria das janelas quebradas no trabalho da PMGO de controlar a 

criminalidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Conceito e apontamentos históricos acerca da “teoria das janelas 

quebradas” 

A “teoria das janelas quebradas” é um modelo norte-americano de política de 

segurança pública de combate e enfrentamento da criminalidade. Tal modelo tem a 

desordem como princípio de inflação dos índices de criminalidade (ANDRADE, 

2011). 

A “teoria das janelas quebradas” (broken Windows theory), foi desenvolvida 

na área da criminologia no ano de 1982 pelos estudiosos James Q. Wilson e George 

L. Kelling. Referida teoria concentrou-se nos crimes e contravenções penais nos 

lugares cuja desordem e descuido são maiores, demonstrando que quando a janela 

de uma residência é quebrada e não é tomada nenhuma providência, isto estimula a 

destruição de todo o imóvel. Assim, quando são praticados “pequenos” delitos 

(lesões corporais leves, furtos e etc.,) com a ausência de aplicação de penas a 

altura pelo Estado, se incentiva a pratica de crimes mais graves, tais como 

homicídios, roubos, latrocínios e tráfico de drogas (MASSON, 2019, pgs. 464-465). 

Tal teoria começou a ter aplicação na prática em meados dos anos de 1980 

e 1990, através de um policial chamado Willian Bratton, que a época comandava o 

policiamento de Boston. Bratton disputou à prefeitura de New York com o intuito de 

colocar em prática, caso eleito, todos aquilo que dizia respeito à referida teoria. O 

novo chefe de policiamento afirmou a falta de facilidade em se colocar em prática os 

fundamentos da teoria das janelas quebradas, já que todo os policiais que 

compunham o efetivo se preocupavam com os delitos maiores e se esqueciam dos 

menores. Bratton iniciou pela reconstrução da polícia no metrô e em relação àqueles 

que não se adequaram à nova realidade, foram isolados e alguns até perderam o 

cargo. O metrô de New York era um lugar que refletia bem todos os aspectos 

negativos de uma sociedade em total desordem, já que muitos não pagavam 

passagens, moradores de rua ocupavam o local, pinchavam as paredes e sujavam 

todo o espaço. Bratton colocou em prática a política de tolerância zero em relação a 

esses pequenos infratores. Com o passar do tempo o número de pessoas que não 

pagavam começou a diminuir e os pichadores desapareceram. O resultado, em volta 



 

 
 

da estação, foi a diminuição significativa dos roubos, furtos e assassinatos 

(BARROS; SILVA, 2023, pgs. 3-4). 

 

2.2 A relação entre o policiamento comunitário e a teoria das janelas 

quebradas 

No trabalho acadêmico sob o título “Policiamento Comunitário e Controle 

sobre a Polícia – a experiência norte-americana”, Theodomiro Dias Neto, Mestre em 

Direito pela Universidade Wisconsin (EUA) e Doutorando em Direito pela 

Universidade do Sarre (Alemanha),  diz que o debate contemporâneo se concentra 

em torno de como viabilizar a parceria entre sociedade e polícia no intuito de 

combater a criminalidade, alertando que a proposta é um método diferenciado de 

policiamento, caracterizado por: 1) uma ideia mais abrangente da função policial, 

abarcando situações não criminais que levam a comunidade a clamar pela presença 

da polícia; 2) descentralização dos procedimentos de planejamentos e prestação de 

serviços para que o que for prioritário e estratégico seja definido de acordo com as 

especificidades de cada região; 3) o estabelecimento de uma relação de 

proximidade entre o cidadão e a polícia para que entre ambos exista confiança e 

cooperação mútua. A teoria das janelas quebradas e a operação de tolerância zero 

abarcam esses três fundamentos (RUBIN, 2003). 

Outro princípio da teoria das janelas quebradas é prevenção à criminalidade 

por meio da presença constante da polícia na comunidade. O policial deve estar 

próximo da comunidade, para que nas situações que geram crimes (ex. desordens, 

embriagues e etc.), ele saiba com elas lidar. O mesmo passa a saber quem é a 

comunidade e esta passa a também conhece-lo. E essa é a ligação que faz com que 

esse dois personagens unidos somem forças para evitar o surgimento de desordens 

e pequenos delitos (ANDRADE, 2011). 

 

2.3 O papel da lei de n. 9099/1995 na repressão eficaz das infrações de menor 

potencial ofensivo 



 

 
 

Visando aliviar a situação do poder judiciário frente a uma quantidade 

abundante de processos que aguardavam julgamento, surgiu a lei de n. 9099, de 26 

de setembro de 1995, que dispões sobre os Juizados Cíveis e Criminais. Seus 

princípios norteadores são o da oralidade, informalidade, economia processual e 

celeridade, combatendo as infrações penais de menor potencial ofensivo, que são 

as contravenções penais e os crimes a que a lei não comine pena máxima superior 

a dois anos, excetuando-se os casos em que se preveja procedimento especial, 

reduzindo, com isso, drasticamente o tempo de espera da prestação jurisdicional 

(GARCIA, 2004, p. 34). 

Assim, dando cumprimento ao mandamento constitucional que prevê para 

as infrações penais de menor potencial ofensivo um procedimento oral e 

sumaríssimo (CF, art. 98, I), a lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 

preceitua que o processo deve ser guiado pelos princípios da celeridade, oralidade, 

simplicidade, informalidade e economia processual, objetivando, na medida do 

possível, a conciliação ou a transação (Lei n. 9099/1995, art. 2o). Logicamente, muito 

mais importante do que todos esses princípios norteadores é o respeito aos 

princípios gerais do direito, tais como o devido processo legal, juiz natural, 

contraditório, ampla defesa, vedação das provas ilícitas e etc. (BRASILEIRO, 2016, 

p. 192). 

O princípio da celeridade processual está intimamente ligado com a 

necessidade de rapidez e celeridade do processo, buscando alcançar a prestação 

jurisdicional no menor tempo possível. Assim, a Lei dos Juizados não só consegue 

dar à sociedade uma resposta célere no sentido de se resolver o caso concreto, 

como também evita o advento da impunidade pela prescrição, tão comum em 

tempos passados em relação às infrações penais de menor potencial ofensivo 

(BRASILEIRO, 2016, p. 198). 

2.4 O Termo Circunstanciado de Ocorrência Policial e a realidade favorável 

para que a polícia militar o lavre 

A configuração da segurança pública que é exposta neste estudo demonstra 

o quanto é benéfico para a sociedade que as polícias ostensivas – PM e PRF – 

lavrem o TCO, haja vista que a sensação de impunidade vai abaixando, na medida 



 

 
 

em que os casos são rapidamente solucionados. É uma questão de 

proporcionalidade, pois se os casos forem rapidamente resolvidos, mais a população 

irá buscar denunciar e registrar as infrações penais nos órgãos competentes, mais a 

crença nos sistema público aumentará (BARROS; SANTOS, 2021, p. 548). 

A lei dos Juizados Especiais Criminais em seu texto, ao introduzir o prazo 

Detalhado de Ocorrência, gera um mecanismo para resolver crimes de menor 

potencial ofensivo de forma legal, célere e econômica a fim de beneficiar a 

sociedade com respostas rápidas, desta forma os militares a polícia desempenha 

um papel fundamental neste processo, pois está presente na origem dos 

acontecimentos que geram conflitos, desigualdades sociais e falta de acesso à 

justiça (FERREIRA, 2023, p.27). 

Além disso, ao destacar o termo circunstanciado de ocorrência e se atentar 

ao mesmo tempo ao princípio da celeridade é possível concluir que a polícia militar 

possui legitimidade para lavrar o termo circunstanciado, já que é feito através de 

fatos que naquele instante foram evidenciados, não necessitando de investigações 

que seriam realizadas pelo delegado de polícia. Ademais, a preservação da ordem 

social necessita da evolução dos mecanismos de controle de ordem social no intuito 

de diminuir a quantidade de infrações penais de menor potencial ofensivo que 

seriam tratadas pela polícia judiciária (FERREIRA, 2023, p. 27). 

Assim, observa-se que o TCO elaborado pela Polícia Militar acaba sendo 

mais rápido e eficiente porque fornece uma resposta mais rápida para a sociedade 

vizinha. Nesse sentido, Aras (2013) explica que o processo em O âmbito do juizado 

especial é regulado pela informalidade, critérios econômicos procedimento e 

rapidez. Também procedimentos que são transferidos para o órgão acima 

mencionado (MELO; SOARES, 2021, p.23). 

 

2.5 A posição favorável do STF para que a Polícia Militar lavre o Termo 

Circunstanciado de Ocorrência  

O 69 da lei nº. A lei nº 9.099/1995, em conformidade com os princípios 

norteadores do microssistema processual dos juizados especiais, a fim de 



 

 
 

desburocratizar e gerar eficiência, simplicidade e celeridade na persecução dos 

crimes de menor potencial ofensivo, em sua maioria de baixa complexidade, instituiu 

o Termo Circunstanciado de Ocorrência Policial (SANTOS, 2016, p. 568). 

Assim, é importante salientar, que o TCO se constitui em boletim de 

ocorrência mais detalhado, em que se descreve, ainda que de forma sucinta, o fato 

rodeado com as suas circunstâncias, sem haver a necessidade, para isso, de 

tipificação legal do fato, bastando a probabilidade de que se constitua em infração 

penal (SANTOS, 2016, p. 569). 

Portanto, o TCO não consiste em atividades ou procedimentos de 

natureza investigativa da polícia judiciária, mas sim, como 

um simples ato de reduzir um ato criminoso de que se tomou conhecimento no 

exercício da atividade policial, indicando quem são o autor do fato, a vítima e as 

testemunhas, com seu posterior encaminhamento aos Juizados Especiais Criminais. 

É, nesse sentido, um ato inerente às atribuições constitucionais de todos os órgãos 

policiais previstos no art. 144 da Constituição Federal (SANTOS, 2016, p. 569). 

Nesse mesmo sentido se consolidou a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal para permitir que a Polícia Militar possa lavrar referido instrumento. Assim, 

ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade de n. 56373, a Suprema Corte do 

País se posicionou da seguinte forma: 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. LEI DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS N. 22.257/2016. AUTORIZAÇÃO DE LAVRATURA DE 

TERMO CIRCUNSTANCIADO POR INTEGRANTES DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA 

PÚBLICA. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS. 

AUSÊNCIA DE DESVIO DE FUNÇÕES. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 1. A 

lavratura de termo circunstanciado não configura atividade investigativa, nem é atividade 

privativa da polícia judiciária. Precedentes. 2. No âmbito da competência concorrente, 

Estados e Distrito Federal têm competência para definir as autoridades legitimadas para a 

lavratura do termo circunstanciado. 3. Como não há atribuição privativa de delegado de 

polícia ou mesmo da polícia judiciária para a lavratura do termo circunstanciado, norma 

estadual que atribui essa competência à polícia militar não viola a divisão constitucional de 

funções entre os órgãos de segurança pública. 4. Ação direta julgada improcedente. 

                                                             
3 (ADI 5637, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2022, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-070  DIVULG 08-04-2022  PUBLIC 11-04-2022). 



 

 
 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para se alcançar os objetivos pretendidos nessa pesquisa, isto é, os efeitos 

da teoria das janelas a partir do trabalho da Polícia Militar do Estado de Goiás e os 

reflexos provocados por tais na redução dos índices de criminalidade, primeiramente 

haverá a elaboração de um questionário a ser dirigido à Capitã Nair, integrante da 

Coordenação das Infrações de Menor Potencial Ofensivo – Coordenação do 

TCO/PMGO. Em um segundo momento, a partir da análise de índices estáticos, 

serão demonstrados os efeitos práticos de como o combate às infrações de menor 

potencial ofensivo gera um efeito de redução dos crimes maiores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para que haja um combate eficaz da criminalidade, faz-se necessário que  

as forças de segurança, dentre as quais a Polícia Militar, demonstrem preocupação 

em combater todas as espécies de infrações penais. Nesse sentido, a repressão 

contundente às pequenas infrações penais e a utilização eficaz e constante do 

Termo Circunstanciado de Ocorrência se mostram como ações indispensáveis para 

que se alcance níveis controlados de infrações penais mais graves. Assim, essas 

duas ações aliadas, contribuíram de forma significativa para se chegar a um estado 

de plena segurança. 

Não se pode olvidar que o combate contundente às pequenas infrações 

penais cumpre papel importante na redução dos crimes mais graves. Como bem 

demonstrou a teoria das janelas quebradas, a partir do momento em que um delito 

de pequena relevância é praticado e não há por parte do Estado através da Polícia 

Militar preocupação em reprimi-lo, isso irá criar um ambiente de descaso em se 

combater a criminalidade que sem sombra de dúvidas refletirá na elevação dos 

crimes mais graves. Tal conclusão coincidiu com o pensamento da Capitã Nair 

Bastos de Rezende Godinho - membro da comissão técnica de implantação do TCO 

na PMGO. Em resposta a questão de n. 4 do questionário que subsidiou está 

pesquisa, a policial militar disse acreditar que o combate às infrações de menor 

potencial ofensivo por parte da Polícia Militar do Estado de Goiás refletiu na 

diminuição de crimes mais graves, uma vez que há uma intervenção policial no início 

da atividade criminosa e também porque o Estado demonstra uma atuação de 

preservação da ordem pública desde os delitos de menor potencial assim como nos 

de maior potencial ofensivo. Esse entendimento está fundamentado na Teoria das 

Janelas Quebradas e demonstra que o início da desordem vem de pequenas 

atitudes que se não forem repreendidas se tornarão de maior lesividade, como 

exemplo podemos ilustrar com uma ocorrência de lesão leve onde a equipe policial 

consegue intervir de forma rápida e lavra o TCO, demonstrando uma imposição da 

atitude estatal onde o contexto criminal pode ser atenuado. De outro modo, se não 

houver a atitude policial, as partes que causaram a lesão leve podem evoluir no 

conflito para uma lesão grave ou até homicídio, podendo se tornar um crime 

hediondo. 



 

 
 

A partir da comparação do gráfico de n.1 – que indica o número de TCOs 

registrados pela PMGO entre os anos de 2018 a 2023 – com a redução acentuada 

de crimes considerados graves entre os meses de janeiro a outubro de 2022 e de 

janeiro a outubro de 2023 – conforme gráfico de n. 2 – se chega mais uma vez a 

conclusão de que, de certa forma, o combate às pequenas infrações penais gera um 

efeito de contenção, conforme fora dito pela Capitã Nair, na progressão que 

transforma uma infração penal de menor potencial ofensivo em um crime grave e 

cria um ambiente hostil para aqueles que praticam crimes violentos. Isso pode ser 

vislumbrado da seguinte forma: em relação ao gráfico de n. 1, entre os anos de 2018 

até 2021, houve um aumento de mais de 400% no número de TCOs registrados pela 

PMGO. Posteriormente, entre 2021 a 2023, houve uma queda de mais de 100% no 

número de TCOs registrados pela PMGO. Sem sombra de dúvidas, principalmente 

tendo por base o intervalo de tempo entre os anos de 2018 a 2021, se vislumbra um 

efeito de contenção nos crimes considerados graves promovido pela repressão às 

infrações de menor potencial. 

 

         

        

       Gráfico de n.1 

 



 

 
 

                     

                   Gráfico de n. 2 

 

Ademais, e não menos importante, deve ser apontado o aprimoramento 

promovido no trabalho da PMGO pelo ato de se fazer o TCO a partir do instante em 

que esta passou a registrá-lo. Primeiramente, a que ser apontando o tempo 

relativamente rápido para a repressão às infrações penais de menor potencial 

ofensivo utilizando-se do TCO. Nesse sentido, a Capitã Nair disse, em resposta a 

questão de n. 2 que após a implantação do TCO na PMGO houve uma diminuição 

significativa do tempo para lavratura do procedimento, pois a equipe policial militar 

passou a fazer o registro no local dos fatos. Anteriormente, era necessário o 

deslocamento a uma Delegacia de Polícia e, às vezes, a delegacia de plantão 

estava há uma grande distância. Com a implantação do TCO/PM, houve uma grande 

economia nos custos de deslocamento e no tempo das partes e da equipe policial, 

pois trata-se de um procedimento administrativo, um relato dos fatos que será 

encaminhado para o Juizado Especial Criminal. Portanto, a Polícia Militar possui 

atribuição legal, de acordo com a Lei dos Juizados Especiais, para fazer esse 

registro e encaminhá-lo para análise do Juizado Especial Criminal.  De mais a mais, 

conforme dito pela Capitã Nair em resposta a questão de n. 1, antes da implantação 

do TCO na Polícia Militar de Goiás era feito o atendimento pela equipe policial militar 

e depois os envolvidos eram conduzidos à Delegacia de Polícia para registro do 

TCO, ou seja, havia uma duplicidade de atendimento para o mesmo fato, assim as 

partes narravam o ocorrido para duas instituições policiais diversas. 



 

 
 

Diante dos argumentos e dados ora apontados, conclui-se que de fato o TCO, 

tendo por base a teoria das janelas quebradas, desenvolve papel importante não 

só em relação a resposta rápida às infrações de menor potencial ofensivo, como 

também possibilita um efeito de intimidação à prática de crimes mais graves. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

5 CONCLUSÃO 

Através das análises e levantamentos feitos em materiais jurídico-literários e 

das respostas fornecidas por índices estatísticos de repressão às infrações 

penais de menor potencial ofensivo, tem-se a certeza da presença da teoria das 

janelas quebradas no trabalho desenvolvido pela Polícia Militar do Estado de 

Goiás. Tal realidade iniciou-se a partir do ano de 2015 com o provimento de n. 18 

da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Goiás que reconheceu no policial 

militar, autoridade para a lavratura de TCOs como forma de se reprimir infrações 

penais de menor potencial ofensivo. 

Ademais, tendo por base o intervalo entre 2018 a 2023, verifica-se os efeitos 

benéficos de tal realidade, isto é, a lavratura de TCOs por parte da Polícia Militar 

de Goiás, resultando na redução das principais infrações penais de menor 

potencial ofensivo. De mais a mais, além do efeito prático de tal realidade, ou 

seja, a redução das infrações penais de menor potencial ofensivo e a celeridade 

nos processos de apuração e punição de tais infrações, ela acaba por gerar um 

ambiente de contenção aos crimes de maior gravidade por meio da ideia que 

nenhuma espécie de crime será tolerada. 

De mais a mais, tal iniciativa por parte da Polícia Militar acaba por gerar um 

sentimento de tranqilidade e de confiança na sociedade em relação às missões 

institucionais desempenhadas pelos poderes públicos, haja vista o fato da 

repressão à criminalidade, ser um dos principais anseios da sociedade. 

Por fim, há a necessidade de que novos estudos acerca do tema sejam 

realizados com intuito de se estabelecer mais clareza acerca de tal temática e 

para que o processo de repressão às infrações penais de menor potencial 

ofensivo seja mais rápido e eficaz e principalmente que a Polícia Militar participe 

de forma constante de tal processo fornecendo dados e esclarecimentos. 
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